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RESOLUGAO N° 004 DE 09 DE ABRIL DE 2025.

Cria Cémara Técnica para  apoio e
assessoramento as acdes e projetos relacionados
a prestacdo de servicos de Assisténcia Social
desenvolvidos pelo Consoércio CID CENTRO e da

outras providéncias.

O Senhor PEDRO LOURENCO, Presidente do Consoércio Publico
Intermunicipal de Atencdo a Sanidade Agropecuéria, Desenvolvimento Rural e Urbano Sustentavel

da Regido Central do Estado do Parana CID CENTRO, no uso das atribui¢cdes estatutarias e

CONSIDERANDO o permissivo contido no artigo 11 do Protocolo de Intengéo

do Consércio Cid Centro e no artigo 8° do Estatuto do Consércio Cid Centro;

CONSIDERANDO a decisao coletiva dos Representantes das Secretarias de

Assisténcia Social dos Municipios consorciados em reuniao realizada no dia 26 de Margo de 2025;

CONSIDERANDO por fim a decisdo soberana da Assembleia Geral dos

Prefeitos dos Municipios Consorciados realizada no dia 28 de Margo de 2025,

RESOLVE:

Art. 1° Criar a Camara Técnica de Assisténcia Social, encarregada de
aprofundar a discussdo sobre a prestacdo de servico de Assisténcia Social pelo Consoércio Cid
Centro, com o objetivo de contribuir para a formulacdo de politicas publicas, emitir pareceres e
realizar o acompanhamento permanente do desenvolvimento da referida area, promovendo a

integracdo de todos os agentes envolvidos, priorizando:

I. governanca publica;
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. inovagéo;

[ll. planejamento;

IV. capacidade de resposta, eficiéncia e eficécia;

V. gestado de riscos e transparéncia

VI. difuséo de melhores praticas de gestéo;

VII. modernizacdo da gestéo e simplificagdo administrativa;

VIII. busca de resultados para o publico alvo.

Art. 2° A Camara Técnica de Assisténcia Social tera a seguinte composicéo:

l.
I
Il
V.
V.
VI.

1 representante da Microrregido Centro;

1 representante da Microrregido Piquiri;

1 representante da Microrregido Cantu

1 representante da Microrregido Rio Ivai;

2 representantes da Microrregido Vale do Ivai;

1 representante do Municipio do Presidente do Consorcio;

Paragrafo Unico. Os representantes listados no caput serdo substituidos por seus respectivos

substitutos legais, quando de seus afastamentos ou impedimentos.

Art. 3° A Camara Técnica de Assisténcia Social tera as seguintes competéncias especificas:

VI.

VII.

Propor e/ou avaliar a necessidade de contratagdo de servicos referentes a Protecdo Social
Especial de Alta Complexidade, considerando as suas modalidades: casa de passagem,
casa lar, residéncia inclusiva, abrigo institucional e contratacdo de servicos de acolhimento
em republica;

Propor e/ou avaliar o desenvolvimento de protocolos de servicos, rotinas e fluxos coletivos;
Acompanhar o desenvolvimento e implantacdo de mecanismos e instrumentos de controle,
avaliagcéo e auditorias;

Monitorar central de vagas de acolhimento;

Propor capacitacao e realizar a supervisdo técnica dos prestadores de servico.

Dar ciéncia aos Municipios sobre as decis6es do Consércio relacionadas a regulamentacoes
relacionadas ao tema;

Elaborar relatérios de acompanhamento, monitoramento e avaliagdo da implementacéo das

determinagfes do Consorcio, bem como das demais acdes relacionadas a execucao dos
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trabalhos relacionados ao tema;
VIIIL. Manter interlocugdo com representantes dos Municipios, para compartilhamento de
experiéncias e aperfeicoamento das a¢des relacionadas ao tema.
IX. Propor mecanismos de integracdo entre os 0Orgdos e demais agentes envolvidos na
execucédo dos objetivos;
X. Submeter ao Consércio necessidades, informacdes e demandas apresentadas pelos

gestores e membros da Camara Técnica;

XI. Emitir recomendacdes autorizadas pelo Consoércio, para o aprimoramento da prestagédo do
servico;
XIL. Auxiliar na promocdo da melhoria continua e no aperfeicoamento das estruturas e

mecanismos de implementacgéo e execucao dos servicos relacionados a Assisténcia Social.

Paragrafo Unico. As competéncias previstas para as Camaras Técnicas ndo se sobrepdem
aquelas inerentes as atribuigcbes legais e normativas das unidades onde os membros prestam

servicos.

Art. 4° Os membros da Camara Técnica se reunirdo, de forma ordindria, bimestralmente, para

realizacao de suas atribui¢cdes e, extraordinariamente, por convocacgao do respectivo Coordenador.

81° A Camara Técnica reunir-se-a e deliberard com quérum minimo da maioria dos seus membros

presentes e necessariamente 0 coordenador ou respectivo substituto.

§2° Fica atribuido ao Coordenador da Camara Técnica o voto de qualidade em caso de empate na

aprovacgéao de deliberacoes.

Art. 5° Os membros das Camaras Técnicas deverao fazer parte da Secretaria de Assisténcia Social
ou Orgdo congénere dos municipios consorciados, devendo ser indicados pelos municipios ou

escolhidos em reunido coletiva da classe.

Art. 6° Compete ao Coordenador da Camara Técnica:

|. convocar, instalar e conduzir as reunioes;

II. sugerir, propor e analisar as matérias para composicao das pautas das reunides; e
. representar a Camara Técnica perante o Consorcio e demais 6rgaos.

Art. 7° A Camara Técnica podera convidar servidores publicos de qualquer esfera de governo, bem
como representantes de organizacBes privadas para participar de reuniées ou mesmo do

desenvolvimento dos trabalhos.
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Art. 8° A participacdo na Camara Técnica sera considerada prestacéo de servico publico relevante,
nao remunerada.

Art. 9° A nomeacdo dos membros da Camara Técnica se dara através de Portaria editada pela
Secretaria Executiva do Consorcio.

Art. 10. Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

Pitanga, 09 de Abril de 2025.

CONSORCIO PUBLICO
INTERMUNICIPAL DE ATENCA!
A SAN:11881350000120 =

PEDRO LOURENCO
PRESIDENTE DO CONSORCIO




		2025-04-09T11:33:49-0300
	CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE ATENCAO A SAN:11881350000120
	Eu sou o autor deste documento




